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1. IDENTIFICAÇÃO DA AÇÃO REGULATÓRIA 

Tema 

Monitoramento regulatório da prestação dos serviços de abastecimento de água em contexto 

de escassez hídrica. 

Instrumento pretendido 

Resolução normativa instituindo procedimento simplificado de monitoramento periódico 

mediante envio compulsório de informações operacionais pelos prestadores de serviços 

regulados. 

Área responsável: 

Diretoria Técnico-Operacional / Coordenadoria de Água e Esgoto 

Vinculação à Agenda Regulatória 2026–2027: 

Projeto 2.2 – Procedimentos regulatórios para escassez hídrica e desabastecimento. 

Natureza da intervenção: 

Ação regulatória emergencial e preventiva voltada ao monitoramento operacional, 

transparência de informações e gestão regulatória de riscos associados à continuidade da 

prestação dos serviços de abastecimento de água em contexto de escassez hídrica. 

1.1.  CONTEXTUALIZAÇÃO E IDENTIFICAÇÃO DO PROBLEMA REGULATÓRIO 

Os eventos recentes de redução da disponibilidade hídrica observados em diferentes regiões 

do Estado de São Paulo evidenciam a crescente necessidade de fortalecimento da capacidade 

institucional de monitoramento e resposta tempestiva das entidades reguladoras diante de 

cenários de potencial comprometimento da continuidade e regularidade da prestação dos 

serviços públicos de abastecimento de água. 

No âmbito da área regulada pela ARES-PCJ, o cenário atual demonstra especial relevância 

regulatória. Dados sistematizados pela SP-Águas no contexto do Protocolo de Escassez Hídrica 

do Estado de São Paulo indicam que parcela majoritária da área de atuação da Agência 

encontrava-se enquadrada, no período de referência analisado, nos estágios de “Alerta”, 
“Crítico” ou “Emergência”, conforme classificação adotada pela autoridade estadual de 
gestão de recursos hídricos. 
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Figura 01. Estado de São Paulo – Estágios de Disponibilidade Hídrica (abril/2026) 

Fonte: SP-Águas. Disponível em: https://apps.spaguas.sp.gov.br/protocolo/. 

Além disso, no mês de abril de 2026 vigorava declaração formal de escassez hídrica para 23 

municípios sob regulação da ARES-PCJ, abrangendo aproximadamente 41% da população 

inserida na área regulada. O cenário evidencia a necessidade de fortalecimento dos 

mecanismos regulatórios de monitoramento situacional e acompanhamento preventivo das 

condições operacionais dos sistemas de abastecimento de água, especialmente em contextos 

de agravamento das condições de disponibilidade hídrica. 

Tabela 01. Municípios ARES-PCJ em regiões com Declaração de Escassez Hídrica (abr/26) 

Município Pop. Total Part. ARES-PCJ (%) 

Americana 246.655 2,43% 

Artur Nogueira 53.157 0,52% 
Atibaia 166.043 1,64% 

Bom Jesus dos Perdões 22.501 0,22% 
Campinas 1.185.977 11,70% 

Cordeirópolis 25.130 0,25% 
Cosmópolis 61.204 0,60% 
Holambra 15.596 0,15% 

Iracemápolis 22.435 0,22% 
Jaguariúna 61.801 0,61% 

Limeira 300.728 2,97% 
Mogi das Cruzes 468.120 4,62% 
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Município Pop. Total Part. ARES-PCJ (%) 
Nova Odessa 64.228 0,63% 

Pedreira 44.332 0,44% 
Piracicaba 438.827 4,33% 
Rio Claro 208.857 2,06% 

Rio das Pedras 32.267 0,32% 
Santa Bárbara d'Oeste 189.338 1,87% 

Santa Gertrudes 23.611 0,23% 
Santo Antônio de Posse 23.779 0,23% 

Sumaré 289.787 2,86% 

Valinhos 131.277 1,29% 
Vinhedo 79.235 0,78% 

Total 4.154.885 40,98% 
Fonte: SP-Águas. Elaboração ARES-PCJ. 

Embora os indicadores hidrológicos e de disponibilidade hídrica produzidos pelos órgãos 

gestores de recursos hídricos sejam essenciais para compreensão do cenário de escassez, 

observa-se a necessidade complementar de obtenção de informações operacionais 

diretamente relacionadas aos efeitos concretos dessas condições sobre a prestação dos 

serviços públicos de abastecimento de água. 

Atualmente, verifica-se a inexistência de fluxo padronizado, periódico e estruturado de 

informações operacionais especificamente voltado ao acompanhamento regulatório dos 

impactos da escassez hídrica sobre os sistemas regulados, circunstância que amplia a 

assimetria informacional entre regulador e prestadores de serviços, reduz a capacidade de 

antecipação de riscos e dificulta a adoção tempestiva de ações regulatórias preventivas. 

A ausência de informações estruturadas e comparáveis também compromete a transparência 

regulatória e dificulta tanto a identificação precoce de deterioração das condições 

operacionais quanto a priorização de ações de acompanhamento, fiscalização e articulação 

institucional em situações críticas. 

Assim, definiu-se o problema regulatório objeto de intervenção como: 

Insuficiência informacional quanto às condições operacionais dos sistemas em contexto 

de escassez hídrica. 

Nesse contexto, observa-se a necessidade de estruturação de mecanismo regulatório 

simplificado de monitoramento operacional capaz de complementar as informações 

hidrológicas e de disponibilidade hídrica já produzidas pelos órgãos gestores de recursos 

hídricos, permitindo à entidade reguladora acompanhar de forma mais tempestiva os 

potenciais impactos das condições de escassez sobre a continuidade, regularidade e 

segurança da prestação dos serviços de abastecimento de água. 
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Importante destacar que a iniciativa proposta não possui natureza de auditoria operacional 

ou certificação técnica das informações prestadas, constituindo instrumento regulatório de 

monitoramento situacional baseado em autodeclaração estruturada dos prestadores de 

serviços, com foco em acompanhamento evolutivo, transparência, gestão de riscos e 

fortalecimento da capacidade regulatória de resposta preventiva. 

2. OBJETIVOS DA INTERVENÇÃO REGULATÓRIA 

2.1.  Objetivo Geral 

Implementar mecanismo periódico de monitoramento da prestação dos serviços de 

abastecimento de água em contexto de escassez hídrica, visando ampliar a capacidade de 

acompanhamento regulatório preventivo e a transparência das condições operacionais dos 

sistemas regulados.  

2.2.  Objetivos Específicos 

• Estruturar fluxo padronizado de informações operacionais relacionadas à escassez 

hídrica; 

• Reduzir assimetrias informacionais entre prestadores de serviços e entidade 

reguladora; 

• Possibilitar identificação tempestiva de situações de agravamento operacional; 

• Subsidiar ações regulatórias preventivas e de acompanhamento; 

• Ampliar a transparência pública das condições de prestação dos serviços; 

• Induzir fortalecimento das rotinas internas de monitoramento pelos prestadores; 

• Constituir base inicial de evidências para desenvolvimento de ações regulatórias 

estruturais relacionadas à resiliência hídrica e continuidade da prestação dos serviços.  

 

3. DA BASE LEGAL E NORMATIVA 

A proposta de implementação de procedimento estruturado de monitoramento periódico 

das condições operacionais dos serviços de abastecimento de água em contexto de escassez 

hídrica encontra fundamento no conjunto de competências regulatórias atribuídas às 

entidades reguladoras de saneamento básico pela Lei federal nº 11.445/2007, bem como nas 

diretrizes estabelecidas pelas normas de referência editadas pela Agência Nacional de Águas 

e Saneamento Básico (ANA). 

A Lei federal nº 11.445/2007 estabelece, dentre os princípios fundamentais da prestação dos 

serviços públicos de saneamento básico, a observância da segurança, qualidade, regularidade 

e continuidade dos serviços. Tais princípios assumem especial relevância em contextos de 
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escassez hídrica, nos quais se ampliam os riscos de comprometimento das condições 

operacionais dos sistemas de abastecimento de água. 

O marco legal do saneamento básico também prevê expressamente a necessidade de 

planejamento e adoção de ações voltadas a situações de emergência e contingência. Nesse 

sentido, o art. 19 da Lei nº 11.445/2007 dispõe que os planos de saneamento básico devem 

contemplar ações para emergências e contingências, cabendo à entidade reguladora verificar 

o cumprimento dessas disposições pelos prestadores de serviços. 

Além disso, o art. 23 da referida lei estabelece que a regulação dos serviços públicos de 

saneamento básico deverá abranger, dentre outros aspectos, medidas de segurança, 

contingência e emergência, inclusive quanto a racionamento. Tal competência regulatória 

relaciona-se diretamente à necessidade de estruturação de mecanismos de 

acompanhamento e monitoramento das condições operacionais associadas à disponibilidade 

hídrica e à continuidade da prestação dos serviços. 

A legislação federal também atribui especial relevância à transparência das informações 

relacionadas à segurança hídrica e à prestação dos serviços. O art. 26 da Lei nº 11.445/2007 

determina a publicidade de relatórios, estudos e informações relativas aos níveis dos 

reservatórios e demais dados associados à segurança hídrica, enquanto o art. 27 assegura aos 

usuários acesso a relatórios periódicos sobre tais condições. 

No âmbito infralegal, a Resolução ANA nº 230/2024, que instituiu a Norma de Referência 

ANA nº 11/2024, reforça a necessidade de atuação preventiva das entidades reguladoras 

diante de situações emergenciais e de escassez hídrica. 

O art. 62 da referida norma estabelece que as entidades reguladoras devem aprovar 

procedimentos de gestão de riscos voltados ao enfrentamento de situações emergenciais 

relacionadas à prestação dos serviços públicos de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário. 

Complementarmente, o art. 63 prevê que os sistemas de gestão de riscos devem monitorar 

e avaliar eventos de paralisações programadas ou não programadas, visando minimizar danos 

e propiciar o pronto restabelecimento dos serviços. Já o art. 64 estabelece que a entidade 

reguladora deve adotar diretrizes que permitam atuação preventiva e respostas adequadas 

em situações de emergência ou calamidade, incluindo levantamento de pontos críticos e 

vulneráveis dos sistemas. 

No âmbito estadual, também merece destaque a Deliberação SP-Águas nº 10/2025, que 

instituiu experimento regulatório voltado à implementação do Protocolo de Escassez Hídrica 

nas bacias hidrográficas do Estado de São Paulo. A deliberação estabelece conjunto 

estruturado de regras voltadas ao monitoramento da disponibilidade hídrica, identificação de 

riscos e implementação de medidas de contingência. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  R
O

D
R

IG
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 T
A

U
F

IC
, R

O
D

R
IG

O
 L

O
P

E
S

 D
E

 F
R

E
IT

A
S

 L
E

IT
Ã

O
, C

A
R

O
LI

N
E

 T
Ú

B
E

R
O

 B
A

C
C

H
IN

, P
E

D
R

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
A

M
A

D
A

 e
 N

IK
O

LA
S

 A
N

D
R

E
Y

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 S
IG

R
IS

T
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

F
9A

-1
8B

2-
34

B
2-

3B
87

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

F
9A

-1
8B

2-
34

B
2-

3B
87



 

RELATÓRIO DE AIR nº 01/2026 – MONITORAMENTO ESCASSEZ HÍDRICA                                                                 8 

 

O referido protocolo estadual adota lógica de monitoramento contínuo baseada em 

indicadores técnicos, classificação de estágios de disponibilidade hídrica e avaliação periódica 

de riscos, prevendo inclusive mecanismos de comunicação institucional, divulgação de 

informações e acompanhamento evolutivo das condições hidrológicas. Nesse contexto, o 

procedimento de monitoramento operacional proposto pela entidade reguladora mostra-se 

complementar e acessório às estratégias estaduais de gestão da escassez hídrica, 

especialmente ao possibilitar a incorporação de informações situacionais relacionadas às 

condições concretas de operação dos sistemas de abastecimento de água regulados. 

A integração entre informações hidrológicas, indicadores de disponibilidade hídrica e dados 

operacionais reportados pelos prestadores tende a fortalecer a capacidade institucional de 

acompanhamento preventivo, permitindo maior articulação entre gestão de recursos 

hídricos, regulação dos serviços de saneamento básico e medidas de contingência 

eventualmente necessárias em cenários críticos. 

Nesse contexto, a implementação de procedimento estruturado de monitoramento periódico 

das condições operacionais dos serviços configura instrumento compatível com as 

competências legais e regulatórias atribuídas à entidade reguladora, especialmente sob as 

perspectivas de gestão de riscos, transparência, prevenção e fortalecimento da resiliência dos 

serviços públicos de abastecimento de água. 

4. ALTERNATIVAS REGULATÓRIAS CONSIDERADAS  

4.1.  ALTERNATIVA 1 – Manutenção do Cenário Atual (não intervenção) 

Consiste na permanência do modelo atualmente existente, sem instituição de procedimento 

estruturado de monitoramento periódico das condições operacionais relacionadas à escassez 

hídrica. 

Benefícios 

• Inexistência de novos custos regulatórios imediatos; 

• Ausência de necessidade de adaptação operacional pelos prestadores; 

• Manutenção das rotinas atualmente existentes. 

Limitações 

• Atuação predominantemente reativa; 

• Ausência de informações padronizadas e comparáveis; 

• Redução da capacidade de antecipação de riscos; 

• Ampliação da assimetria informacional; 

• Menor capacidade de coordenação regulatória em cenários críticos. 
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4.2.  ALTERNATIVA 2 – Solicitações episódicas e descentralizadas de informações 

Consiste na realização de requisições individualizadas de informações pelos setores técnicos 

da entidade reguladora conforme ocorrência de eventos específicos ou agravamento 

percebido das condições operacionais. 

Benefícios 

• Maior flexibilidade operacional; 

• Possibilidade de direcionamento específico das informações solicitadas; 

• Ausência de periodicidade fixa de reporte. 

Limitações 

• Elevada heterogeneidade das informações recebidas; 

• Baixa comparabilidade entre prestadores e períodos; 

• Maior custo administrativo de consolidação e análise; 

• Menor previsibilidade regulatória; 

• Dificuldade de construção de histórico evolutivo estruturado; 

• Dependência de atuação reativa diante dos eventos. 

 

4.3.  ALTERNATIVA 3 – Implementação de procedimento estruturado de 

monitoramento periódico 

Consiste na instituição de mecanismo padronizado de coleta periódica de informações 

operacionais, baseado em autodeclaração estruturada dos prestadores de serviços, associado 

à consolidação regulatória e divulgação sistematizada de resultados. 

Benefícios 

• Padronização mínima das informações reportadas; 

• Maior comparabilidade entre prestadores e períodos; 

• Melhoria da capacidade de monitoramento preventivo; 

• Redução de assimetrias informacionais; 

• Maior transparência regulatória; 

• Baixo custo operacional relativo; 

• Rapidez de implementação; 
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• Possibilidade de construção de indicadores situacionais e séries evolutivas. 

Limitações 

• Dependência de engajamento contínuo dos prestadores; 

• Possíveis limitações de consistência das informações autodeclaradas; 

• Necessidade de estrutura mínima de consolidação e acompanhamento regulatório; 

• Risco inicial de heterogeneidade interpretativa das perguntas. 

 

4.4.  ALTERNATIVA 4 – Implantação de sistema regulatório ampliado de 

monitoramento operacional em tempo real 

Consiste na implementação de modelo estruturado de acompanhamento contínuo mediante 

integração de sistemas operacionais, envio automatizado de dados, definição ampliada de 

indicadores técnicos e monitoramento em tempo real das condições operacionais dos 

sistemas de abastecimento. 

Benefícios 

• Elevado nível de detalhamento técnico; 

• Maior capacidade analítica e preditiva; 

• Possibilidade de acompanhamento operacional contínuo; 

• Potencial de geração de indicadores complexos e automatizados. 

Limitações 

• Elevado custo de implementação; 

• Necessidade de maturidade tecnológica dos prestadores; 

• Maior complexidade regulatória e operacional; 

• Necessidade de integração sistêmica e padronização tecnológica; 

• Maior prazo de implementação; 

• Risco de inviabilização operacional no curto prazo; 

• Desproporcionalidade em relação ao contexto emergencial e à necessidade imediata 
de monitoramento situacional. 
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5. JUSTIFICATIVA DA ALTERNATIVA ESCOLHIDA   

Dentre as alternativas avaliadas, a implementação de procedimento estruturado de 

monitoramento periódico (Alternativa 3) mostrou-se a solução mais adequada sob as 

perspectivas de proporcionalidade regulatória, viabilidade operacional, tempestividade e 

capacidade de suporte à atuação preventiva da entidade reguladora. 

A alternativa selecionada permite a obtenção de informações padronizadas essenciais ao 

acompanhamento regulatório das condições operacionais associadas à escassez hídrica sem 

impor, neste momento, estruturas excessivamente complexas ou custos regulatórios 

desproporcionais aos prestadores de serviços. 

Além disso, a solução apresenta elevada capacidade de implementação em curto prazo, 

aspecto especialmente relevante diante da necessidade de fortalecimento imediato dos 

mecanismos regulatórios de acompanhamento e resposta situacional. 

A alternativa também se mostra adequada por possibilitar evolução incremental futura, 

permitindo que os instrumentos de monitoramento sejam aperfeiçoados progressivamente 

conforme amadurecimento institucional, disponibilidade de dados e desenvolvimento das 

estratégias regulatórias relacionadas à resiliência hídrica e continuidade da prestação dos 

serviços. 

Por fim, entende-se que a solução selecionada estabelece equilíbrio adequado entre 

simplicidade operacional, capacidade de geração de informações úteis e fortalecimento da 

transparência regulatória. 

 

6. DESCRIÇÃO DA ESTRATÉGIA DE IMPLEMENTAÇÃO 

6.1.  Mecanismo de Solicitação de Informações 

A solução regulatória consistirá na implementação de questionário eletrônico padronizado de 

periodicidade quinzenal, destinado ao preenchimento pelos prestadores de serviços 

regulados. 

O formulário será composto por questões objetivas relacionadas, dentre outros aspectos: 

i. situação dos mananciais; 

ii. disponibilidade hídrica; 

iii. produção de água tratada; 

iv. intermitência no abastecimento; 

v. autonomia operacional dos reservatórios; 
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vi. medidas de contingência adotadas; 

vii. evolução percebida da situação operacional; 

viii. classificação situacional do risco hídrico. 

O tempo estimado de preenchimento será reduzido, buscando garantir simplicidade 

operacional e maior adesão dos prestadores. 

 

6.2.  Dinâmica de envio e consolidação 

Os prestadores deverão indicar ponto focal responsável pelo envio periódico das 

informações. 

As respostas serão consolidadas pela entidade reguladora mediante ferramenta de tabulação 

e acompanhamento, permitindo análise evolutiva das condições operacionais observadas. 

Poderão ser emitidos lembretes operacionais de preenchimento visando assegurar 

regularidade do envio das informações. 

6.3.  Transparência e Divulgação 

Os resultados consolidados serão disponibilizados em painel eletrônico (dashboard) no sítio 

institucional da entidade reguladora, permitindo visualização pública das informações 

reportadas. 

A divulgação buscará privilegiar clareza visual, acompanhamento evolutivo e transparência 

regulatória. 

6.4.  Responsabilização 

A proposta prevê obrigatoriedade de envio periódico das informações pelos prestadores 

regulados. 

A ausência reiterada de preenchimento poderá ensejar adoção de medidas sancionatórias 

relacionadas ao descumprimento de obrigação de fornecimento de informações regulatórias, 

especialmente nos casos de não envio em duas rodadas consecutivas ou em duas rodadas 

dentro de um conjunto de quatro períodos de referência. 

A responsabilização proposta não se relaciona ao conteúdo operacional declarado pelo 

prestador, mas à obrigação regulatória de disponibilização tempestiva das informações 

requeridas. 
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7. POSSÍVEIS IMPACTOS DA INTERVENÇÃO 

A seguir são apresentados os possíveis impactos na escolha de cada alternativa em relação 
aos atores envolvidos no problema regulatório. 

7.1.  Impactos Esperados 

A implementação do procedimento estruturado de monitoramento periódico tende a 

produzir impactos regulatórios predominantemente positivos sob as perspectivas de 

transparência, acompanhamento preventivo e fortalecimento da capacidade institucional de 

resposta da entidade reguladora em contextos de potencial escassez hídrica. 

A solução proposta possui potencial de ampliar significativamente a disponibilidade de 

informações situacionais padronizadas acerca das condições operacionais dos sistemas de 

abastecimento de água, favorecendo a identificação tempestiva de cenários de agravamento 

operacional e subsidiando a priorização de ações regulatórias de monitoramento, 

acompanhamento e articulação institucional. 

Sob a perspectiva dos prestadores de serviços, espera-se que a medida contribua para 

fortalecimento das rotinas internas de acompanhamento operacional e organização das 

informações relacionadas à gestão da escassez hídrica, além de ampliar a previsibilidade 

regulatória quanto às informações consideradas relevantes para acompanhamento setorial 

em períodos críticos. 

Por outro lado, reconhece-se que a implementação da medida pode apresentar desafios 

relacionados à qualidade e uniformidade das informações autodeclaradas, especialmente em 

momento inicial de implementação. Também foram considerados riscos associados à 

eventual baixa adesão operacional dos prestadores, heterogeneidade interpretativa das 

perguntas e percepção equivocada quanto à natureza do instrumento regulatório proposto. 

Tais riscos, contudo, mostram-se mitigáveis mediante adoção de estratégia regulatória 

baseada em simplificação operacional, padronização objetiva das perguntas, comunicação 

prévia junto aos prestadores e utilização do instrumento como mecanismo de 

monitoramento situacional, e não como ferramenta de auditoria técnica ou fiscalização direta 

das operações. 
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Quadro 01. Benefícios, riscos e medidas mitigatórias de implementação 

Benefícios esperados 

Ampliação da capacidade de monitoramento preventivo 

Redução de assimetrias informacionais 

Maior transparência regulatória 

Formação de histórico evolutivo das condições operacionais 

Melhor suporte à tomada de decisão 

Incentivo à estruturação de rotinas internas de monitoramento pelos prestadores 

Riscos identificados 

Baixa adesão inicial dos prestadores 

Heterogeneidade interpretativa das perguntas 

Limitações de consistência das informações autodeclaradas 

Percepção equivocada de natureza fiscalizatória ou sancionatória da ferramenta 

Medidas mitigatórias 

Simplificação do questionário 

Predominância de perguntas objetivas 

Comunicação operacional padronizada junto aos prestadores 

Definição clara da finalidade de monitoramento situacional 

Consolidação automatizada e padronizada das respostas 

 

7.2. Avaliação do impacto regulatório e proporcionalidade da medida 

A solução regulatória proposta apresenta reduzido impacto regulatório sob as perspectivas 

operacional, administrativa e econômica, tanto para os prestadores de serviços quanto para 

a entidade reguladora. 

O procedimento de monitoramento foi concebido a partir de lógica de simplificação 

regulatória, priorizando coleta objetiva de informações essenciais ao acompanhamento 

situacional das condições operacionais em contexto de escassez hídrica, sem imposição de 

estruturas complexas de reporte, integração sistêmica ou produção extraordinária de dados 

técnicos pelos prestadores. 

As informações requeridas possuem caráter predominantemente declaratório e relacionam-

se, em sua maior parte, a dados e percepções operacionais ordinariamente disponíveis aos 

responsáveis locais pela operação dos sistemas de abastecimento de água. 

Além disso, a solução busca minimizar custos administrativos associados ao cumprimento 

regulatório mediante: 

• utilização de questionário padronizado e simplificado; 

• tempo reduzido de preenchimento; 

• periodicidade previamente definida; 
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• predominância de questões objetivas; 

• automatização da consolidação das respostas. 

Sob a perspectiva da entidade reguladora, a medida também apresenta reduzida 

complexidade operacional relativa, permitindo rápida implementação e acompanhamento 

contínuo sem necessidade imediata de desenvolvimento de infraestrutura tecnológica 

avançada ou ampliação significativa de estrutura administrativa. 

Nesse contexto, a presente AIR foi igualmente estruturada de forma simplificada e 

proporcional ao escopo da intervenção regulatória proposta, considerando: 

• o baixo impacto econômico da medida; 

• a reduzida complexidade regulatória da solução; 

• o caráter operacional e preventivo da intervenção; 

• a necessidade de implementação tempestiva diante do contexto de potencial 

agravamento das condições de disponibilidade hídrica. 

A adoção de abordagem simplificada para a presente análise mostra-se compatível com os 

princípios de proporcionalidade, eficiência administrativa e adequação regulatória, 

privilegiando objetividade e celeridade sem prejuízo da fundamentação técnica necessária à 

tomada de decisão regulatória. 

8. CONCLUSÃO 

A implementação de mecanismo de monitoramento da prestação dos serviços em contexto 

de escassez hídrica mostra-se medida regulatória proporcional, tempestiva e 

operacionalmente adequada para fortalecimento da capacidade de acompanhamento 

preventivo da entidade reguladora. 

A solução proposta apresenta baixo custo regulatório, elevada agilidade de implementação e 

potencial relevante de ampliação da transparência e da capacidade institucional de 

monitoramento de riscos associados à continuidade da prestação dos serviços públicos de 

abastecimento de água. 

A iniciativa também se mostra aderente às diretrizes associadas ao Projeto 2.2 da Agenda 

Regulatória 2026–2027, constituindo ação específica de curto prazo voltada ao 

fortalecimento da resiliência e resposta regulatória diante de cenários de potencial escassez 

hídrica e desabastecimento. 
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Submetemos este Relatório à apreciação da Diretoria Técnico-Operacional da ARES-PCJ, 

juntamente com a minuta de Resolução acerca do tema aqui tratado. Este Relatório deve ser 

disponibilizado como material de apoio juntamente com a minuta de Resolução para consulta 

pública. 

 

É o Relatório. 

Americana, 02 de julho de 2026. 

 

(assinado eletronicamente) 

RODRIGO DE OLIVEIRA TAUFIC 
Coordenador de Normatização 

 

(assinado eletronicamente) 

JOÃO MATEUS BOLL GALLAS 
Coordenador de Água e Esgoto 

 

(assinado eletronicamente) 

CAROLINE TÚBERO BACCHIN 

Assessora da Diretoria Técnico-
Operacional 

(assinado eletronicamente) 

NIKOLAS ANDREY DE OLIVEIRA SIGRIST 

Analista de Regulação e Fiscalização 

 

  

(assinado eletronicamente) 

PEDRO HENRIQUE DAMADA 
Analista de Regulação e Fiscalização 

 

 

De acordo. 

(assinado eletronicamente) 

RODRIGO LOPES DE FREITAS LEITÃO 
Diretor Técnico-Operacional 
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ANEXO I – PROPOSTA DE QUESTIONÁRIO 

Monitoramento Operacional em Contexto de Escassez Hídrica 
 
Tempo médio de resposta: 3 - 5 minutos 
Período de referência: Quinzenal 

 

BLOCO 1 – IDENTIFICAÇÃO 

• Município:  

• Responsável pelo preenchimento (nome completo):  

• Período de Referência: 

 

BLOCO 2 – DISPONIBILIDADE HÍDRICA 

1 - Qual é o tipo de manancial predominante utilizado para o abastecimento de água no município? 
 

• Predominantemente superficial (represas, rios, lagos, etc.) 

• Predominantemente subterrâneo (poços tubulares, aquíferos, etc.) 

• Misto (superficial  subterrâneo, sem predominância definida) 
 
2 - Durante o período de referência, qual foi a situação geral dos principais mananciais utilizados 
para abastecimento? 
 

• Normal (>80% da capacidade) 

• Atenção (50% a 80%) 

• Alerta (30% a 50%) 

• Crítica (<30%) 
 
3 - Durante o período de referência, houve redução de vazão de captação?   
 

• Não houve redução  

• Redução de até 20% 

• Redução entre 20% e 50% 

• Redução superior a 50% 

 
4 - Durante o período de referência, a produção de água tratada foi afetada? 
 

• Não foi afetada 

• Sim, por redução na quantidade de água disponível 

• Sim, por piora na qualidade da água 

• Sim, por ambos os fatores (quantidade e qualidade da água disponível) 
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BLOCO 3 – SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

5 - Durante o período de referência, houve intermitência no abastecimento de água em decorrência 
de escassez hídrica? 
 

• Não houve intermitência 

• Sim, de forma frequente, com interrupções superiores a 6 horas diárias 

• Sim, de forma esporádica, com interrupções superiores a 6 horas diárias 
 
6 - Durante o período de referência, a autonomia dos reservatórios do sistema de abastecimento 
foi: 
 

• Suficiente 

• Parcialmente suficiente  

• Insuficiente 
 

BLOCO 4 - DEMANDA E CONTROLE OPERACIONAL 

7 - Durante o período de referência, houve aumento no consumo de água? 

• Sim 

• Não 

 

BLOCO 5 - MEDIDAS DE GESTÃO DA ESCASSEZ HÍDRICA 

8 - Durante o período de referência, quais medidas de gestão da escassez hídrica foram adotadas? 
(assinale uma ou mais opções) 
 

• Não foi necessário adotar medidas   

• Racionamento no abastecimento   

• Redução de pressão na rede 

• Utilização de manancial alternativo 

• Ampliação da produção (captação/tratamento)   

• Campanhas de uso racional da água 

• Restrição de consumo para grandes usuários 

• Outro: 
 
9 - Durante o período de referência, havia ato formal do município de declaração de situação de 
escassez hídrica (ex: decreto)? 
 

• Sim  

• Não 
 

BLOCO 6 – AVALIAÇÃO DA EVOLUÇÃO 

10 - E m  relação à quinzena imediatamente anterior, a situação do abastecimento de água: 
 

• Melhorou 

• Permaneceu estável  

• Piorou 
 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
5 

pe
ss

oa
s:

  R
O

D
R

IG
O

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 T
A

U
F

IC
, R

O
D

R
IG

O
 L

O
P

E
S

 D
E

 F
R

E
IT

A
S

 L
E

IT
Ã

O
, C

A
R

O
LI

N
E

 T
Ú

B
E

R
O

 B
A

C
C

H
IN

, P
E

D
R

O
 H

E
N

R
IQ

U
E

 D
A

M
A

D
A

 e
 N

IK
O

LA
S

 A
N

D
R

E
Y

 D
E

 O
LI

V
E

IR
A

 S
IG

R
IS

T
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//s

tip
-a

re
sp

cj
.1

do
c.

co
m

.b
r/

ve
rif

ic
ac

ao
/4

F
9A

-1
8B

2-
34

B
2-

3B
87

 e
 in

fo
rm

e 
o 

có
di

go
 4

F
9A

-1
8B

2-
34

B
2-

3B
87



 

RELATÓRIO DE AIR nº 01/2026 – MONITORAMENTO ESCASSEZ HÍDRICA                                                                 19 

 

BLOCO 7 – CLASSIFICAÇÃO PERCEBIDA 

11 - Considerando as condições observadas no período de referência, como o prestador classifica a 
situação hídrica do município? 
 

• Normal  

• Atenção  

• Risco 

• Grave 

 
Declaro que as informações fornecidas são verdadeiras e assumo responsabilidade por elas. 
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